
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.346.096 - RJ (2010/0164491-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : WILSON DUARTE DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. ART. 17, § 7º, DA LEI 
8.429/1992. INEXISTÊNCIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.
1. A ausência da notificação prévia tratada no art. 17, § 7º, da Lei 8.429/1992 
somente acarreta nulidade processual se houver comprovação de efetivo prejuízo, 
de acordo com a parêmia pas de nullité sans grief. Precedentes do STJ. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.346.096 - RJ (2010/0164491-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : WILSON DUARTE DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o Agravo de Instrumento.

O agravante alega que os precedentes citados na decisão ora agravada 

divergem do posicionamento da Primeira Turma, no sentido de que a ausência de notificação 

para defesa prévia nas Ações de Improbidade acarreta nulidade (fls. 797-808).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.346.096 - RJ (2010/0164491-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.10.2010.

O Recurso Especial inadmitido na origem foi interposto contra acórdão assim 

ementado:

 AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. TRANSFERÊNCIA DE SERVIDORES. ALEGAÇÃO 
DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DOS RÉUS 
PARA MANIFESTAÇÃO POR ESCRITO. ARTIGO 17, § 7º, DA LEI 
8.429/92. DESCUMPRIMENTO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. AMPLO 
DIREITO DE DEFESA CONCEDIDO NA AÇÃO CIVIL. REMOÇÕES DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS POR MOTIVOS POLÍTICOS COMPROVADA. 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. RECURSOS CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS.

Em suas razões, o ora agravante alegou violação do art. 17, § 7º, da Lei 

8.429/1992, ao argumento de que a ausência de notificação prévia acarreta nulidade 

processual.

A irresignação não prospera.

Conforme consignei na decisão agravada, o acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que a falta do contraditório 

preliminar tratado no art. 17 da Lei 8.429/1992 somente acarreta nulidade processual se 

houver comprovação de efetivo prejuízo, de acordo com a parêmia pas de nullité sans grief. 

Confiram-se os seguintes julgados:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – TIPIFICAÇÃO DOS ATOS – 
ART. 11 DA LEI 8.429/1992 – COMINAÇÃO DAS SANÇÕES – ART. 12 DA 
LIA – PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – 
SÚMULA 7/STJ – CUMULAÇÃO – POSSIBILIDADE – ART. 17, § 7º, DA 
LEI 8.429/1992 – PRESCINDIBILIDADE – NULIDADE ABSOLUTA – 
INOCORRÊNCIA – JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE – 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO-CONFIGURADO.

(...)
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6. A falta da notificação prevista no art. 17, § 7º, da Lei 
8.429/1992 não invalida os atos processuais ulteriores, salvo quando ocorrer 
efetivo prejuízo. Precedentes do STJ.

(...)
(REsp 1134461/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 12/08/2010)

  
PROCESSUAL CIVIL E IMPROBIDADE. NOTIFICAÇÃO 

PRÉVIA. ART. 17, § 7º, DA LEI 8.429/1992. INEXISTÊNCIA. AMPLA 
DEFESA ASSEGURADA NO RITO ORDINÁRIO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NULIDADE NÃO-CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO-OCORRÊNCIA.

(...)
3. A ausência da notificação prévia tratada no art. 17, § 7º, da Lei 

8.429/1992 somente acarreta nulidade processual se houver comprovação de 
efetivo prejuízo, de acordo com a parêmia pas de nullité sans grief. Precedentes 
do STJ.

4. Na hipótese, os réus foram validamente citados e tiveram 
assegurado o direito à ampla defesa, tendo o Juízo de 1º Grau concluído pela 
procedência do pedido deduzido pelo Parquet.

Proferida a sentença condenatória após regular tramitação pelo 
rito ordinário, fica superado o juízo liminar de mero recebimento da petição inicial, 
razão pela qual não há falar em nulidade.

5. Recurso Especial provido.
(REsp 1174721/SP, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 29/06/2010)

Registro que, ao contrário do que foi afirmado no Agravo Regimental, o 

entendimento ora defendido é corroborado pela Primeira Turma do STJ, que também 

condiciona a declaração de nulidade processual à demonstração de prejuízo decorrente da 

ausência de notificação para apresentar defesa prévia.  

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. § 7º, DA LEI Nº 8.429/92. AUSÊNCIA 
DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA ANTERIOR À CITAÇÃO. PREJUÍZO 
INDEMONSTRADO.

1. É cediço no Eg. STJ que "não compete ao autor da ação civil 
pública por ato de improbidade administrativa, mas ao magistrado responsável 
pelo trâmite do processo, a determinação da notificação prevista pelo art. 17, § 7º, 
da Lei de Improbidade". . (REsp 700.038/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ 
12.09.2005).

2. A inobservância do contraditório preambular em sede de ação 
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de improbidade administrativa, mediante a notificação prévia do requerido para o 
oferecimento de manifestação por escrito, que poderá ser instruída com 
documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias (§ 7°, do art. 17, da 
Lei 8.429/92), importa em grave desrespeito aos postulados constitucionais da 
ampla defesa e do contraditório, corolários do princípio mais amplo do due process 
of law. Precedentes do STJ: REsp 1100609/RJ, Rel. Ministro  FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2009, DJe 18/05/2009; REsp 
883795/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro  
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2007, DJe 26/03/2008; REsp 
1008632/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/09/2008, DJe 15/09/2008.

3.  In casu, ajuizada ação civil pública pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo, contra o Município de Barretos e outros agentes públicos 
não foi determinada a notificação prévia dos demandados, tendo o juízo de 
primeiro recebido as contestações  por eles apresentadas sem oportunizar nova 
citação, decisão que foi reformada pelo Tribunal a quo para reconhecer a nulidade 
do feito em razão da inobservância do disposto no art. 17, § 7º, da Lei n.º 
8.429/92.

4. Na hipótese sub judice, não restou demonstrado o prejuízo 
supostamente ocasionado aos demandados, tanto mais que, após o provimento do 
agravo de instrumento, que, muito embora tenha reconhecido a nulidade do 
processo, o r. Juízo monocrático determinou que as contestações já ofertadas nos 
autos fossem recebidas como defesas preliminares, recebeu a inicial e determinou 
a citação dos réus para oferecimento de defesa, consoante se verifica da consulta 
realizada no site do Tribunal de origem.

5. Incidência da exceção à regra da imprescindibilidade da 
notificação prévia do agente improbo, consoante precedentes desta Corte 
Superior: REsp 944555/SC, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 20/04/2009; REsp 619946/RS, Rel. Ministro  
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2007, 
DJ 02/08/2007 p. 439 ;REsp 965.340/AM, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2007, DJ 08/10/2007 p. 256; REsp 
812162/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 04/06/2009, DJe 25/06/2009.

6. Ademais, verifica-se que já foi proferida sentença, em 
31.03.2009, nos autos da ação civil pública, julgando procedente o pedido deduzido 
pelo Ministério Público Estadual, motivo pelo qual, atingida a finalidade da norma 
prevista no § 7º, do art. 17, da Lei de Improbidade, revelando-se forçoso 
aplicar-se, na hipótese vertente, o princípio da instrumentalidade das formas, 
segundo o qual "as exigências formais do processo só merecem ser cumpridas a 
risca, sob pena de invalidade dos atos, na medida em que isso seja indispensável 
para a consecução dos objetivos desejados." (Antonio Carlos de Araújo Cintra, 
Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel Dinamarco, Teoria Geral do Processo, 
S. Paulo, Malheiros, 1995, 11ª ed. p. 42).

7. O princípio da instrumentalidade das formas visa o 
aproveitamento do ato processual cujo defeito formal não impeça que seja 
atingida a sua finalidade.Precedentes jurisprudenciais do STJ:  AgRg no Ag 
782446/RJ, Relator Ministro LUIZ FUX, DJ 20.09.2007 e REsp 902431/RS, 
Relatora Ministra DENISE ARRUDA, DJ 10.09.2007..
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8.Recurso especial provido.
(REsp 1116932/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe 14/10/2009)

Na hipótese, houve sentença condenatória após a instrução processual e o 

Tribunal a quo asseverou ter sido assegurada a ampla defesa, não tendo o agravante 

demonstrado prejuízo direto da ausência de notificação para apresentar defesa prévia.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0164491-0 Ag     1.346.096 / RJ

Números Origem:  0889492010  20060400002554  200900105220  201013704825  2579020068190040

PAUTA: 16/11/2010 JULGADO: 16/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : WILSON DUARTE DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : WILSON DUARTE DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária

Documento: 1020974 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2011 Página  7 de 4


